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RESUMO 

 

O risco nuclear no distrito de Mambucaba, em Angra dos Reis, se faz presente desde a 

implantação das usinas nucleares Angra I e Angra II. Apresentamos uma abordagem sobre a 

questão nuclear como um todo, enfatizando o tema da segurança nuclear; a descrição da 

Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA); e os principais acidentes nucleares após 

1945. A fim de contextualizar o leitor sobre a área do objeto de estudo, desenvolvemos a 

questão nuclear em nível nacional. Abordando os seguintes subtemas: o processo histórico da 

criação da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto (CNAAA) e seus impactos socio-

ambientais na cultura caiçara local; a descrição (contextualizada ao tema) do distrito de 

Mambucaba; o início dos movimentos sociais antinucleares; o paradoxo do turismo ecológico 

x risco nuclear; o processo da Acão Pública que estabeleceu um Plano de Emergência Externo 

(PEE) acessível à sociedade. Por fim, descrevemos o PEE vigente para chegarmos às análises 

qualitativas, que desenvolveram diversos dados embasados numa visão sociológica sobre a 

problemática da pesquisa (resoluções necessárias para envolver os agentes do turismo local 

em uma possível realização do PEE). Apresentamos um conjunto de análises propositivas, 

para uma inserção mais profunda do turismo no PEE do distrito de Mambucaba. 

 

Palavras-chave: Plano de Emergência Externo (PEE), usinas nucleares, Turismo, distrito de 

Mambucaba (RJ). 
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RESUMÉN 

 

El riesgo nuclear en el distrito de Mambucaba en Angra dos Reis se hace presente desde la 

implantación de las centrales nucleares Angra I y Angra II. Se presenta un abordaje sobre la 

cuestión nuclear como un todo, enfatizando el tema de la seguridad nuclear; la descripción de 

la agencia internacional de Energía Atómica (AIEA); y los principales accidentes nucleares 

posteriores a 1945. Con el fin de contextualizar al lector sobre el área de estudio, 

desarrollamos el tema nuclear a nivel nacional, abordando los siguientes subtemas: el proceso 

histórico de la creación de la CNAAA y sus impactos socio-ambientales en la cultura caiçara 

local; la descripción (contextualizada al tema) del distrito de Mambucaba; el inicio de los 

movimientos sociales anti-nucleares; la paradoja del turismo ecológico versus el riesgo 

nuclear; el proceso de acción publica que estableció unPlano de Emergência Externo (PEE) 

disponible para la sociedad. Finalmente, se describe el PEE vigente. Para realizar los análisis 

cualitativos se desarrollaron diversos datos basados en una visión sociológica sobre la 

problemática de investigación (resoluciones necesarias para involucrar a los agentes de 

turismo local en una posible realización del PEE). Se presentan un conjunto de análisis 

propositivos, para una inserción más profunda del turismo en el PEE del distrito de 

Mambucaba. 

 

Palabras clave: Plano de Emergência Externo (PEE), centrales nucleares, turismo, distrito de 

Mambucaba (RJ). 
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INTRODUÇÃO  

No decorrer das últimas décadas, o município de Angra dos Reis (RJ) sofreu grandes 

transformações, como implantação de marinas, indústrias pesadas (Estaleiro Verolme, 

TEBIG), hotéis, mansões, resorts à beira-mar e ocupações desordenadas das ilhas, que 

geraram privatizações de praias e desapropriação de áreas pertencentes aos caiçaras nativos 

(RIBEIRO, 2006). A implantação das usinas nucleares no distrito de Mambucaba, em 1970, 

propiciou um acúmulo de impactos socioambientais na região como um todo. 

 No mesmo contexto histórico da construção das usinas nucleares, foi iniciado o 

projeto Turis, um estudo italiano encomendado pelo governo brasileiro, para atrair e 

desenvolver o turismo no litoral sul-fluminense e parte do litoral norte do estado de São 

Paulo. A consolidação de grandes hotéis, condomínios de luxo, pousadas sofisticadas, assim 

como amplos serviços de turismo de massa, são exemplos da influência turística desse projeto 

na região.  

O distrito de Mambucaba engloba os bairros Bracuí, Frade, Praia Brava, Praia 

Vermelha, Vila Histórica de Mambucaba, Perequê, Vila Residencial de Mambucaba (limite 

com Paraty-RJ). A partir de pesquisa de campo sobre o distrito, podemos afirmar que Perequê 

e Frade são os bairros que possuem menos infraestrutura pública. Neles encontramos 

problemas sociais de elevada gravidade, como: poluição ambiental, tráfico de drogas 

disputado por facções, violência, unidades de saúde e escolas precárias, etc.  

Entre esses bairros superpopulosos e carentes de serviços sociais, existem 

condomínios de luxo, resorts e pousadas inseridos nas Zonas de Planejamento de Emergência 

(ZPEs) das usinas Angra I e II, que atendem a significativo número de turistas nacionais e 

estrangeiros, principalmente no verão (caracterizado como o período de alta temporada). A 

infraestrutura de segurança do Plano de Emergência Externo (PEE) localizado em ZPEs, que 

possuem diversos problemas sociais, é o cerne deste trabalho. Assim, devemos atentar para a 

política de segurança nuclear que envolve o objeto desta pesquisa.  
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A Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto (CNAAA) possui um conjunto de Planos 

de Emergência Nuclear envolvidos na sua área interna e nas comunidades 

circunvizinhas.Todas as centrais nucleares devem possuir um PEE para proteger as pessoas 

que moram ou que estejam no entorno da mesma. Um ponto preocupante em relação à 

segurança das usinas Angra I e II consiste no fato de que a Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN) é fiscalizada por órgãos internos à sua organização, não havendo separação 

entre o órgão fiscalizador e o órgão produtor da energia nuclear nacional (BRASIL, 2013). Ou 

seja, a CNEN se autofiscaliza, o que gera insegurança em movimentos ambientais que se 

preocupam com os impactos da indústria nuclear e seus possíveis acidentes. 

O Plano de Emergência Nuclear vigente em Angra dos Reis baseia-se num conjunto 

de medidas para evacuar a população vítima de um possível acidente, de porte pequeno a 

intermediário, nas áreas próximas às usinas Angra I e II. O plano possui duas partes: o Plano 

Local (interno às usinas) e o Externo (nas localidades/bairros doFrade, Praia Brava, Praia 

Vermelha, Vila Histórica, Perequê e Vila Residencial). A Eletronuclear é responsável por 

operacionalizar o Plano Local, e a Defesa Civil Estadual coordena as ações do Plano Externo 

que está estruturado nas ZPEs. 

As ações emergenciais para um pequeno acidente consistem na retirada imediata dos 

moradores que estiverem a 5 km das usinas. Se o acidente for intermediário, o raio se estende 

a 15 km. No entanto, não há exercícios populares de evacuação emergencial na distância de 

15 km, que atingiria o centro da cidade. A partir da gravidade do acidente, o Plano de 

Emergência determina quais entidades públicas serão ativadas. Assim, em um acidente de 

menor gravidade, aciona-se a Defesa Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, e 

teoricamente cada uma delas possuem procedimentos definidos. Caso haja uma explosão dos 

reatores (acidente grave), que pode impactar uma área além do raio de 15 km, a cidade de 

Angra dos Reis não terá um plano emergencial definido e publicado com antecedência para a 

sociedade civil. 

A simulação do plano para acidentes intermediários ocorre de dois em dois anos, e é 

organizado pelo Sistema de Proteção ao Programa Nuclear (SIPRON). Esta atinge todo o 

distrito de Mambucaba e envolve diversas áreas militares. Órgãos responsáveis pelo PEE 

criaram um sistema de alarme por sirenes (situações de risco como deslizamentos e 

inundações também utilizam sirenes de alerta) e definiu Pontos de Reunião para evacuar os 

moradores que estão no raio de 5 km.  

Em caso de acidente, haverá o toque das sirenes, e as pessoas conforme suas 

localidades, irão aos pontos de reunião para saída imediata do local. Todos os anos são 
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distribuídos informativos no formato de um calendário (Anexo 1 e Anexo 2) que contém na 

página final informações sobre os procedimentos que as pessoas devem adotar em caso de 

acidente nuclear. Nesse calendário informativo, há a instrução de que visitantes ou turistas 

que se encontram no raio de 5 km das usinas devem se dirigir de forma tranquila para seus 

destinos de origem. Como se o ato de se deslocar fosse algo simples em plena emergência 

nuclear, numa área com crescimento demográfico desordenado. 

Apresentaremos a problemática desta pesquisa, embasados num estudo que aborda o 

comportamento populacional, em situações de evacuação após o acidente da central nuclear 

Three Mile Island (TMI) nos EUA em 1979. Ele apresenta o fato de que, depois da guerra e 

terrorismo, a radiação é o tipo de situação emergencial que mais gera medo na sociedade 

humana, por ser invisível e causar doenças como mutações genéticas, câncer, entre outras 

(BRASIL, 2013): 

Os estudos revelaram o extremo nível de pânico na população que resulta no 

que pode ser chamado de ñevacua«o espont©neaò. No caso de TMI, foi 

observado que se a população tivesse seguido as ordens governamentais, 

somente cerca de 3.500 pessoas seriam evacuadas. Todavia, constatou-se o 

abandono das suas casas por cerca de 200 mil habitantes que viviam a até 40 

km de distância da usina nuclear (BRASIL, p. 16, 2013). 

A Sociedade Angrense de Proteção Ecológica (SAPÊ), durante um exercício de 

simulação do plano de emergência, realizou um protesto na estrada próxima à usina Angra I, 

com a representação de um acidente rodoviário simples que interditou a rodovia. Este tipo de 

protesto foi realizado em diversos exercícios de simulação para mostrar ao público que na 

possibilidade de um acidente comum na estrada Rio-Santos, a evacuação real não será 

imediata (RIBEIRO, 2006). 

O Centro Nacional para o Gerenciamento de uma Situação de Emergência Nuclear 

(CNAGEN) se encontra em Brasília, e deve ser acionado em situações caóticas, porém não se 

divulgam à sociedade civil os procedimentos de emergência que seriam adotados. A autora 

teve que ir à respectiva sede em Brasília para conseguir as medidas planejadas pelo mesmo. 

Além dos problemas de infraestrutura básica para a evacuação segura de turistas e 

moradores, existem os de origem física, que podem gerar complicações graves no decorrer de 

um acidente nuclear, como a instabilidade do mar e dos morros (Anexo 3).  As usinas 

nucleares Angra I e II possuem uma localização preocupante (Figura 1), visto que o terreno 

escolhido era chamado pelos índios nativos de Itaorna, que no português corresponde a pedra 

podre (APPOLONI, KURAMOTO, 2002).  
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O risco de um deslizamento de terra causar danos ao parque industrial nuclear existe, 

porque as usinas ficam próximo a morros. Na década de 1980, um laboratório da CNAAA que 

monitorava informações sobre o meio ambiente, localizado numa praia próxima ao parque das 

usinas, foi soterrado. Deslizamentos de terra em Angra dos Reis são comuns e frequentes.  

Figura 1: Deslizamento de encostas na área próxima às usinas em 1985. 

 

FONTE: Jornal O Globo, 2011. 

Durante o verão (alta estação turística) quando a população flutuante atinge números 

elevados, é importante analisar de forma construtiva a exequibilidade do Plano de Emergência 

Nuclear, visto sua proximidade com dois centros turísticos de alta importância no estado do 

Rio de Janeiro: Angra dos Reis e Paraty. Segundo a Fundação de Turismo de Angra  

(TURISANGRA), o município de Angra dos Reis recebeu aproximadamente2.008.520 

turistas em 2017; na região turística da Ponta Sul (Distrito de Mambucaba), encontramos 39 

meios de hospedagens, 907 UH´s e 1.983 leitos, onde a média de ocupação em 2017 foi de 

42,92%, cerca de 851.103 pessoas no referido ano (23,59% do número total de visitantes do 

município). 

Tendo em vista que o município de Angra dos Reis recebe número relevante de 

turistase que seu distrito de Mambucaba abriga resorts, condomínios de luxo, casas de 

veraneio, pousadas dos diversos níveis, quais seriam as resoluções necessárias para envolver 

os agentes do turismo local em uma possível realização do Plano de Emergência Nuclear? 
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A partir do método de observação direta sobre a simulação do Plano Geral de 

Emergência Nuclear ocorrido em setembro de 2015, com questionamentos abertos aos 

participantes não identificados por questões de segurança das operações (Corpo de 

Bombeiros, Forças Armadas, Eletronuclear, moradores da área de risco nuclear), torna-se 

claro que elementos cruciais de segurança são precários. Esta pesquisa busca formar um 

conjunto de preocupações que sirvam de apoio à segurança dos turistas e moradores desta 

região. Buscando elucidar a problemática desta pesquisa, definimos como objetivo geral 

analisar as limitações do Plano de Emergência Nuclear em relação à prática do turismo no 

distrito de Mambucaba. 

A fim de alcançar medidas emergenciais adequadas ao turismo inserido nas ZPEs, 

agregamos os seguintes objetivos específicos: pesquisar as possíveis formas de participação 

do turismo local na simulação do Plano de Emergência Nuclear; analisar as políticas públicas 

de segurança nuclear empregadas na Defesa Civil e Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN); avaliar o nível de participação e experiência dos agentes do turismo local em relação 

às simulações do Plano de Emergência Nuclear, para uma amostra qualitativa dos meios de 

hospedagem de luxo localizados nas ZPEs 3, 5 e 10 km.  

Tratando-se de uma pesquisa de mestrado em turismo acerca de um problema com 

relevância social para o distrito de Mambucaba, essa pesquisa carrega um cunho sociológico 

em sua metodologia. Essa afirmação tem base no fato de que, nesta pesquisa, há um 

compromisso e um fundamento de valores éticos em direitos humanos, característica de todo 

o conhecimento sociológico. 

Defendemos e utilizamos metodologias qualitativas nesta investigação, pois as 

mesmas possuem flexibilidade no planejamento e na condução geral da pesquisa, propiciando 

dialogar com diferentes autores e percepções críticas sobre diversos pontos laborados nesta 

pesquisa. O que permitiu o aprofundamento relativo a temas sensíveis, como a participação 

efetiva da população residente e flutuante no Plano de Emergência Nuclear e os aspectos 

éticos relativos a esta polêmica, refletindo sobre inclusão e exclusão, objetividade e 

cientificidade. Foi apresentada ampla literatura sobre os temas trabalhados, fazendo uso de 

referenciais teóricos e técnicos relevantes. Além do levantamento bibliográfico, selecionamos 

e executamos algumas estratégias comuns dos trabalhos de investigação qualitativa, como 

entrevistas e observação, permitindo problematizar o fazer teórico-metodológico e propor 

reflexões sobre diversas escolhas e posicionamentos interpretados durante a investigação. 

Fator importante e presente, na análise dos dados adquiridos nesta pesquisa é a 

reflexão fundamentada sobre as fontes e dados, para se analisar da forma mais digna os fatos 
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expostos. Durante a coleta de informações nas pesquisas de campo e entrevistas, 

desenvolveram-se microprocessos de análise, característica da pesquisa qualitativa de cunho 

sociológico. Foi construído um desenvolvimento da análise desses microprocessos, nas 

considerações finais, num sentido de reflexão construtiva. 

A descrição das metodologias qualitativas torna-se mais complexa, pois trabalha-se 

com análises libertas de parâmetros exatos, possibilitando que a pesquisa identifique diversas 

questões sobre o tema investigado, com fluidez no processo da coleta de dados e da análise 

final para o desenvolvimento de novas ideias.  Esta pesquisa utilizou em larga escala a 

flexibilidade de suas atividades em todos os processos de construção da mesma, explicitando 

a seguir os instrumentos metodológicos destacados anteriormente: 

 

¶ Levantamento documental e bibliográfico sobre o contexto histórico do 

distrito de Mambucaba e Angra dos Reis, bem como dos movimentos sociais 

de resistência às usinas nucleares após a instalação das mesmas. Também 

foram levantados materiais sobre histórico dos acidentes nucleares do mundo e 

diversos estudos sobre a questão nuclear, inserida no caráter sociológico da 

pesquisa. 

¶ Observação Direta nas pesquisas de campo sobre: as simulações do PEE em 

2015; na ida a Goiânia e Abadia de Goiás (locais que viveram o maior 

acidente nuclear brasileiro) e na visita à sede da CNEN e CNAGEN em 

Brasília-DF. 

¶ Entrevistas em profundidade sobre: a estrutura de segurança pública do PEE 

da CNAAA, com a participação de representantes da Defesa Civil e CNEN; A 

distribuição dos calendários do PEE, com uma voluntária da CNAAA que 

trabalha nas comunidades das ZPEs; interação do Centro de Informações 

Turísticas (CIT) de Angra dos Reis com o PEE, através de fala de um agente 

público do CIT. 

¶ Observação participante: A autora do presente estudo escreveu e coordenou o 

projeto cultural ñReculturaò. Nesse projeto foi realizado pela autora um 

registro em audiovisual sobre a história de um ex-morador da praia de Itaorna, 

que está no DVD ñRecultura Caiaraò, bem como uma exposi«o digital 

produzida pela autora contendo fotos de Itaorna e Frade antes da instalação de 

Angra I.  
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¶ Questionários semiestruturados numa amostra qualitativa dos principais meios 

de hospedagem que se encontram nas ZPEs do distrito de Mambucaba, para 

analisar o nível de relação destes com o PEE da CNAAA, a fim de analisar as 

principais possibilidades de melhorias que possam ser feitas no PEE em 

relação a estes meios de hospedagem.  

 

O presente trabalho desenvolveu a exploração e narração dos fatos históricos 

pertinentes ao tema central da pesquisa.  A avaliação dos resultados da pesquisa utilizou a 

análise interpretativa dos dados qualitativos. Tendo como características inerentes desta 

pesquisa a flexibilidade e fluidez em seu todo, o desenvolvimento da redação foi evolutivo, 

contínuo ao longo do curso de mestrado do PPGTUR-UFF. As pesquisas de campo foram 

exaustivas e ricas na obtenção de dados qualitativos importantes como relatos, fotografias e 

entrevistas em profundidade. 

Na construção desta pesquisa, houve a combinação e cadência dos dados adquiridos ao 

longo dos processos de análise e escritura. Enfatizando novamente que muitas análises foram 

iniciadas durante o processo de coleta dos dados qualitativos, como por exemplo: análises das 

pesquisas de campo; entrevistas em profundidade; obtenção de fotografias antigas do distrito 

de Mambucaba, e na produção do registro em audiovisual sobre relato de um ex-morador de 

Itaorna.  

Após essa análise inicial, que é simultânea à coleta de dados, houve um 

aprimoramento das percepções adquiridas, a partir da obtenção de novos dados qualitativos 

através das entrevistas em profundidade. Por isso, a razão de a análise geral, presente nas 

considerações desta pesquisa, ser feita em processos que combinam os dados adquiridos num 

processo evolutivo de informações.  

É válido lembrar que os dados sobre segurança nuclear se referem a questões humanas 

levantadas pela autora, que não se focou em questões físico-químicas detalhadas devido ao 

escopo da pesquisa. Pois seu foco principal é a construção de um conhecimento sociológico, 

voltado para o turismo local, sobre a segurança nuclear do PEE em estudo, considerando 

todos os níveis de acidentes nucleares (pequeno, intermediário e grave). Para iniciar uma 

abordagem na questão da segurança nuclear, iremos apresentar um breve histórico sobre as 

principais aplicações da energia nuclear na vida humana. 
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1. A ENERGIA  NUCLEAR:  (DES)ENVOLVIMENTO  E (IN)SEGURANÇA 

Por mais que o uso de fontes de energia alternativas, tais como a energia eólica e solar, 

cresça na sociedade contemporânea, o uso da energia nuclear continua sendo importante para 

a geração de eletricidade em muitos países do mundo. Este capítulo aborda a origem das 

pesquisas e desenvolvimento da energia nuclear, suas utilizações, benefícios e riscos; 

características da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e a descrição dos 

principais acidentes nucleares ocorridos no mundo.  

1.1 A ENERGIA NUCLEAR COMO FONTE DE ENERGIA 

 Desde os primórdios da humanidade, a busca por energia é um fato inerente à 

existência do ser humano. Através da evolução científica, a sociedade criou diversas maneiras 

de se produzir energia para variados fins. As primeiras experiências energéticas baseiam-se na 

observação do calor, principalmente através do controle sobre o fogo.  A partir desse primeiro 

passo, algumas sociedades humanas estabelecem territórios fixos e iniciam o processo da 

agricultura de subsistência e criação de animais. As principais fontes de energia utilizadas 

nesse período eram a tração animal, vento e água. 

 Demócrito, filósofo da Grécia antiga, escreveu sobre a menor partícula de toda matéria 

existente e criou o conceito do átomo. Na sua Teoria Atomística, Demócrito afirma que o 

Universo tem uma constituição elementar única, que é o átomo, partícula indivisível, 

invisível, impenetrável e animada por movimento próprio.  Porém seus escritos somente 

foram aproveitados no início do século XIX (MARTINS, 2012). 

 O vapor d´água sob pressão é estudado com afinco por diversos cientistas. Os 

primeiros a estudarem esse tipo de energia datam do ano de 1680, e são Jean de Hautefeuille 

(experimentou aquecer água através da pólvora); Thomas Newcon e John Calley (criadores do 

primeiro motor a vapor eficaz) e William Hedly, que criou o comboio do motor a vapor 

(BRASIL, 2013).  
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Durante os anos de 1800 a 1825, o número de transportes movidos a vapor 

tornou-se relevante. Produzia-se vapor a partir da queima de matérias-

primas. Em 1850, a locomotiva a vapor torna-se popular na Europa e EUA. 

Com o crescimento da indústria, há uma escassez de recursos naturais nas 

regiões anteriormente citadas. Assim, cientistas estudaram meios de se 

produzir energia através de pouca matéria-prima (BRASIL, 2013).  

 Os estudos sobre a energia dos átomos começaram em 1895, quando o físico alemão 

Wilheim Konrad Rontgen descobre o raio-X. O ñXò expressa a energia invis²vel capaz de 

mostrar os ossos de seres vivos intactos, através da emissão desses raios sobre a área 

pretendida. São os primeiros passos sobreo fenômeno da radioatividade (BRASIL, 2013). J. J. 

Thomson ® o primeiro cientista a desenhar o §tomo, que ficou popularizado como o ñpudim 

de ameixaò. O n¼cleo positivo do §tomo ® o pudim e as ameixas seriam os el®trons com carga 

negativa. 

 J. J. Thomson foi um dos principais físicos da transição entre a física clássica do 

século XIX e a física moderna do século XX. Ele comprova que a eletricidade é gerada a 

partir da transferência dos elétrons entre átomos. Em 1906, recebeu o Prêmio Nobel por seus 

notáveis trabalhos sobre os elétrons (BRASIL, 2013). Entre 1906 e 1927, diversas pesquisas 

foram desenvolvidas sobre o conceito da radioatividade. Em 1927, as certezas sobre a 

natureza do átomo são postas em questão, e todas as experiências feitas são reestudadas.  

A este momento de crise científica, o alemão Werner Carl Heinsenberg designa como 

o Princípio da Incerteza. Ele afirma que não é possível medir simultaneamente a velocidade e 

a posição dos átomos ï os valores se alteram quando submetidos a esse tipo de análise 

(BRASIL, 2013). A energia vinda diretamente dos núcleos de átomos foi descoberta em 1934, 

pelo italiano Enrico Fermi. Ele é considerado o pai da energia nuclear devido à importância 

de suas descobertas, principalmente pela criação das bombas atômicas e dos primeiros 

modelos de reatores construídos no mundo, no território dos EUA. Fermi fez a primeira 

reação nuclear controlada em cadeia com um reator de demonstração, denominado Chicago 

Pile 1, no ano de 1942 (BRASIL, 2013). A figura 2 exibe Enrico Fermi em sala de aula: 
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Figura 2: Enrico Fermi, cientista criador da bomba atômica. 

 

FONTE: OSTI, 2013. 

O crescimento do interesse pela energia nuclear em diversos países dá-se após a 

tragédia de Hiroshima e Nagasaki, cidades japonesas que foram atingidas por bombas 

atômicas dos EUA no ano de 1945. Esta tragédia foi um marco na história, pois marcou o fim 

da 2ª Guerra Mundial e o início da Guerra Fria. Com outros países dispostos a criar bombas 

atômicas, os EUA criam a Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos. Seu principal 

objetivo era fiscalizar os países detentores desse tipo de energia, proibindo a criação de 

armamentos nucleares (BRASIL, 2013). 

A primeira central nuclear foi construída em 1956, onze anos após a tragédia 

anteriormente citada, utilizando urânio como combustível. A usina foi popularmente 

conhecida como Nuclear Calder Hall, localizada na costa de Cumberland ï EUA 

(MALHEIROS, 1996). A produção desse tipo de energia elétrica dá-se através de múltiplas 

reações em cadeia que liberam calor excessivo e, consequentemente, energia. Existem dois 

tipos de reação que produzem energia atômica: a fissão nuclear (núcleo atômico subdivide-se 

em duas ou mais partículas) e a fusão nuclear (dois núcleos atômicos se unem para formar um 

novo núcleo) (BRASIL, 2013). A seguir serão citados benefícios do uso da energia nuclear. 

1.2 BENEFÍCIOS E MALEFÍCIOS DA ENERGIA NUCLEAR 

Alguns países como Lituânia e França dependem da energia nuclear para suprir a 

distribuição de eletricidade em seus grandes centros, afastados de locais ricos em recursos 
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naturais como rios, biomassa, energia solar e dos ventos. Assim, a geração da energia nuclear 

tornou-se uma alternativa para essas regiões com escassez de recursos naturais. A produção 

desse tipo de energia foi utilizada em grande escala nos países desenvolvidos, como os E.U.A. 

(que também utilizam em larga escala outras fontes, como a solar e a eólica). Segue tabela 1, 

com os países que mais utilizam energia nuclear: 

Tabela 1: Países com maior produção de energia nuclear. 

MATRIZ ENERGÉTICA 

NUCLEAR MUNDIAL  
PAÍS 

NÍVEL DE CONSUMO DE 

ENERGIA NUCLEAR  

1 Lituânia 78% 

2 França 77% 

3 Bélgica 58% 

4 Eslováquia 53 % 

5 Ucrânia 46 % 

6 Suécia 44 % 

7 Bulgária 42 % 

8 Coréia do Sul 39 % 

9 Hungria 39 % 

10 Eslovênia 39% 

11 Suíça 36 % 

12 Armênia 35 % 

13 Japão 34 % 

14 Finlândia 31 % 

15 Alemanha 31 % 

FONTE: AIEA, 2017. 

No Brasil, entre 2010 e 2015, a geração nuclear foi responsável por cerca de 2,6% da 

energia elétrica ofertada anualmente no país. Em números absolutos, a produção das usinas 

nucleares Angra I e Angra II em 2015 significou 14.734 GWh de uma oferta total de 

615,9TWh; ou seja, 2,4% da produção nacional (EPE, 2017). Em 2016, ano-base para o 

balanço de produção de 2017, a produção de energia nuclear no Brasil foi de 1,5% (EPE, 

2017). Pelo custo em se construir usinas nucleares, esse tipo de energia torna-se 

extremamente cara para o Brasil. Pois sua capacidade de geração de energia elétrica em nível 

nacional é ínfima, em comparação aos custos nacionais elevados em se construir e manter 

usinas nucleares. 
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Outro benefício gerado pelo uso da energia nuclear são os aparelhos médicos que 

utilizam a radioatividade no diagnóstico de doenças diversas, a partir da utilização do raio-x, 

radiotraçadores, radioisótopos, tomografia, radioterapia e etc. A criação dos radiofármacos 

tem por finalidade diagnosticar e tratar doenças, em níveis seguros para a saúde humana. 

Estes são injetados no paciente, concentrando-se no local a ser examinado. Emitem radiação, 

que é detectada no exterior do corpo e transformam essa informação em imagens, permitindo 

ao médico observar o funcionamento daqueles órgãos (PETFÍSICA-UFRRJ, out. 2012). Os 

radiofármacos são utilizados no diagnóstico de diversas doenças, como por exemplo, no 

tratamento de cânceres variados. 

A irradiação controlada em alimentos (Anexo 4) e nos objetos valiosos de museus e 

acervos (Anexo 5), para mantê-los protegidos de microorganismos como fungos e bactérias, é 

uma técnica utilizada em larga escala. Os alimentos irradiados possuem maior resistência e 

durabilidade para exportações longas.  Este tipo de irradiação não afeta a qualidade do 

alimento. Peças valiosas de museus e acervos tornam-se mais resistentes ao tempo, através da 

irradiação controlada, que elimina todas as impurezas tóxicas causadoras do envelhecimento 

(BRASIL NUCLEAR, 2013.) 

Além dos benefícios, iremos citar os pontos negativos da utilização desse tipo de 

energia, que demandaram a evolução das condicionantes sobre a segurança nuclear, para a 

implementação desta tecnologia em grande escala. Os malefícios da energia nuclear são 

variados e discutíveis, como a sua utilização na produção de armamentos em larga escala 

global, fomentados pela corrida armamentista baseada na criação de bombas atômicas, 

bombas de nêutron, mísseis e submarinos nucleares etc. 

O risco de acidentes graves em usinas nucleares, instalações industriais envolvidas no 

ciclo do combustível radioativo, as etapas de mineração e enriquecimento do urânio e afins, 

bem como o destino final do lixo atômico, são problemas discutidos pela comunidade 

científica e que podem gerar graves danos à biota e à abiota. Os acidentes revelam que os 

equipamentos em segurança nuclear não garantem proteção total, pois algumas causas, como 

desastres naturais, imprevistos físicos, atentados terroristas e erros operacionais humanos, 

escapam do controle, e sua dimensão pode gerar contaminação ou destruição efetiva. 

Considerado como um dos piores acidentes na história nuclear, o acidente de 

Chernobyl ocorreu no ano de 1986, na central nuclear localizada em Kiev - Ucrânia (país que 

integrava a URSS na época). Houve uma explosão em um dos reatores à base de grafite na 

central nuclear, fumaças radioativas (efeito da combustão causada pela explosão do reator) 
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poluíram a região como um todo e países vizinhos durante dias, sem que o governo local 

conseguisse descobrir o que de fato estava acontecendo (MALHEIROS, 1996). 

Milhares de pessoas foram expostas à radioatividade, e sofreram graves problemas de 

saúde, como alteração na formação das células-tronco, mudanças genéticas irreversíveis, 

doenças cancerígenas letais e queimaduras graves. A radioatividade ainda está presente nos 

fi lhos e netos dos sobreviventes da tragédia, uma vez que os pais ficaram muito tempo 

expostos a ela. Atualmente a região de Chernobyl é deserta, por apresentar elevados índices 

de poluição radioativa (MALHEIROS, 1996). 

A negligência ao lidar com vítimas da energia nuclear também ocorreu na política 

brasileira. Tendo como exemplos reais a falta de assistência médica para as vítimas do 

segundo maior acidente radioativo do mundo, ocorrido em Goiânia: o acidente do Césio-137. 

A negligência pública também ocorreu no caso da Nuclemom no estado de São Paulo, extinta 

empresa da INB (Indústria Nuclear Brasileira), que era fiscalizada pela Comissão Nacional de 

Energia Nuclear (CNEN). A Nuclemom foi responsável pela contaminação direta de 

trabalhadores que lidavam com a produção de areia radioativa. Essa empresa foi fechada em 

1990, porém os trabalhadores não tiveram assistência médica específica aos danos causados 

pela radiação (GRINBAUM, CANÇADO, 2007). 

 Um dos principais malefícios do uso da energia nuclear é a produção do lixo não 

reciclável, que mantém elevados índices de radioatividade por centenas de anos. Quanto 

maior a produção de energia nuclear, maior será a quantidade de rejeitos radioativos (Figura 

3), que se definem como todo tipo de material radioativo inválido para a indústria nuclear. 

Eles perduram por séculos, e não há depósitos completamente seguros para esse tipo de lixo. 

O maior rejeito radioativo do Brasil é exibido na figura a seguir: 

Figura 3: Antigo gerador de vapor da usina Angra I. 

 

FONTE: O GLOBO, 2011. 
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 Na França, país que produz energia nuclear em grande escala, o governo está 

construindo uma política para cidades pequenas aceitarem a instalação de depósitos em troca 

de benefícios públicos. Porém existe um movimento de resistência popular contra essa 

prática, devido aos riscos seculares de vazamentos radioativos que possam ser causados por 

estes rejeitos (OLIVEIRA, 2011). 

1.3 (IN)SEGURANÇA NUCLEAR NA SOCIEDADE PÓS-MODERNA: 

O histórico sobre acidentes nucleares das décadas de 1950, 1960 e 1970 têm um 

caráter oculto de informações detalhadas ao público, em geral por motivos político-militares 

do pós - 2ª Guerra mundial ou Guerra Fria. Portanto, iremos encontrar nesse item, conteúdos 

sobre segurança nuclear, acessíveis a pesquisa acadêmica pública. 

 Após o ataque atômico dos E.U.A a Hiroshima e Nagasaki, em 1945, houve a 

preocupação, por parte dos E.U.A., de controlar a expansão da indústria e a corrida 

armamentista nuclear no mundo. Assim, foi realizada uma comissão em segurança nuclear 

estadunidense, que gerou, em 1957, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). 

Essa agência é o órgão internacional líder sobre pesquisas científicas na indústria nuclear. A 

AIEA estabelece parâmetros de qualidade e segurança para os países detentores dessa 

tecnologia. Esse órgão orienta os países membros a promover o uso pacífico da energia 

nuclear (AIEA, 2017). Segue lista que apresenta o ano de adesão dos países à AIEA, e a saída 

da Coreia do Norte em 1994: 

¶ 1958:  Bélgica, Equador, Finlândia, Irã, Luxemburgo, México, Filipinas, Sudão 

¶ 1959:  Iraque 

¶ 1960:  Chile, Colômbia, Gana, Senegal 

¶ 1961:  Líbano, Mali, República Democrática do Congo 

¶ 1962:  Libéria, Arábia Saudita 

¶ 1963:  Argélia, Bolívia, Costa do Marfim, Líbia, Síria, Uruguai 

¶ 1964:  Camarões, Gabão, Kuwait, Nigéria 

¶ 1965:  Costa Rica, Chipre, Jamaica, Quênia, Madagascar 

¶ 1966:  Jordânia, Panamá 

¶ 1967:  Serra Leoa, Cingapura, Uganda 

¶ 1968:  Liechtenstein 

¶ 1969:  Malásia, Níger, Zâmbia 

¶ 1970:  Irlanda 
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¶ 1972:  Bangladesh 

¶ 1973:  Mongólia 

¶ 1974:  Maurício 

¶ 1976:  Qatar, Emirados Árabes Unidos, Tanzânia 

¶ 1977:  Nicarágua 

¶ 1983:  Namíbia 

¶ 1984:  China 

¶ 1986:  Zimbabwe 

¶ 1992:  Estônia, Eslovênia 

¶ 1993:  Armênia, Croácia, República Tcheca, Lituânia, Eslováquia 

¶ 1994:  Antiga República Iugoslava da Macedônia, Cazaquistão, Ilhas Marshall, 

Uzbequistão, Iémen 

¶ 1995:  Bósnia e Herzegovina 

¶ 1996:  Geórgia 

¶ 1997:  Letônia, Malta, Moldova 

¶ 1998:  Burkina Faso 

¶ 1999:  Angola, Benin 

¶ 2000:  Tajiquistão 

¶ 2001:  Azerbaijão, República Centro-Africana, Sérvia 

¶ 2002:  Eritreia, Botswana 

¶ 2003:  Honduras, Seychelles, Quirguistão 

¶ 2004:  Mauritânia 

¶ 2005:  Chade 

¶ 2006:  Belize, Malawi, Montenegro, Moçambique 

¶ 2007:  Cabo Verde  

¶ 2008:  Nepal, Palau 

¶ 2009:  Bahrain, Burundi, Camboja, Congo, Lesoto, Omã 

¶ 2011:  República Democrática Popular do Lao, Tonga 

¶ 2012:  Dominica, Fiji, Papua Nova Guiné, Ruanda, Togo, Trinidad e Tobago 

¶ 2013:  São Marinho, Suazilândia 

¶ 2014:  Bahamas, Brunei Darussalam, Comores 

¶ 2015: Djibouti, Guiana, Vanuatu, Antígua e Barbuda, Barbados 

¶ 2016:  Santa Lúcia,  Gâmbia , Turcomenistão 

¶ 2017:  Granada,  São Vicente e Granadinas 
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 Para os países detentores da energia nuclear, é necessário o cuidado de se conviver 

com o risco de acidentes radioativos (vazamentos radioativos de alta contaminação externa, 

causados por falhas técnicas e/ou humanas durante a utilização de material nuclear ou 

radiológico) que podem contaminar o meio ambiente como um todo: 

A radioatividade causa muitos problemas nas células humanas.Ao atingir os 

seres humanos, os nêutrons quebram as moléculas de água, tornando-as 

eletricamente carregadas. Essa carga é nociva a várias partes do organismo 

porque desfaz as ligações químicas. [...] O DNA de óvulos e 

espermatozoides também é atacado. O resultado é que os danos são 

transmitidos aos descendentes das vítimas. Quando os mecanismos de 

reparação do DNA entram em contanto com a radiação, podem parar de 

funcionar (disponível em: https://prezi.com/795xmb9fpyd0/acidente-

nuclear-de-tokaimura/, acesso em dez. 2017). 

A AIEA desenvolve normas para a proteção da saúde e do meio ambiente, e criou a 

Convenção de Notificação Precoce  e a Convenção sobre Assistência em Caso de Acidente 

Nuclear ou Emergência Radiológica (Convenção de Assistência). Essas comissões 

fortalecem as organizações-membros, pois apresentam uma série de normas de 

segurança adequadas, relativas à preparação e resposta a incidentes ou emergências 

nucleares ou radiológicas. As orientações da AIEA facilitam o procedimento de resposta a 

uma emergência em todas as escalas de participação dos órgãos de segurança, desde o nível 

local ao global (AIEA, 2017). 

 Além de fornecer informações-chave para os países membros, a AIEA possui serviços 

de avaliação sobre os arranjos e capacidades nacionais compatíveis aos Padrões de 

Segurança estabelecidos por ela. Responsabilizando-se por desenvolver ferramentas, 

técnicas e treinamento para a implementação desses padrões. Incluindo a realização e 

avaliação de exercícios de simulação emergencial (Figura 4): 

A experiência de responder a essas emergências demonstra claramente a 

importância e a necessidade de um sistema de resposta eficiente, a 

infraestrutura e capacidades funcionais adequadas, planos de emergência 

adequados, procedimentos e critérios operacionais internamente consistentes 

(AIEA, 2017). 

 Uma das principais missões da AIEA é conscientizar a comunidade científica global 

sobre a necessidade de fortalecer os arranjos, para responder às emergências desencadeadas 

por um Evento de Segurança Nuclear. Como por exemplo: uma explosão de um dispositivo 

radiológico, sabotagem em uma usina nuclear ou durante o transporte de material radioativo. 

As estratégias adotadas são diversas, e resumem-se a criar mecanismos de Preparação para a 

https://prezi.com/795xmb9fpyd0/acidente-nuclear-de-tokaimura/
https://prezi.com/795xmb9fpyd0/acidente-nuclear-de-tokaimura/
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=http://www-ns.iaea.org/conventions/emergency.asp%3Fs%3D6%26l%3D39&usg=ALkJrhhqCeNpptaGuLnCTKB2cR51jgSygA
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=http://www-ns.iaea.org/tech-areas/emergency/e-standards.asp%3Fs%3D1%26l%3D1&usg=ALkJrhhdxqkj7Qx2NpkfYTAYjVPG5fq96A
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=http://www-ns.iaea.org/tech-areas/emergency/e-standards.asp%3Fs%3D1%26l%3D1&usg=ALkJrhhdxqkj7Qx2NpkfYTAYjVPG5fq96A
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Resposta a uma emergência nuclear, mantendo um ponto de contato de 24 horas para 

notificação e pedidos de assistência (AIEA, 2017). 

Figura 4: Preparação para exercício de emergências nucleares, AIEA. 

 

FONTE: AIEA, 2017. 

 Sobre esses pedidos de assistência, foi formada, em 1986, a partir do acidente de 

Chernobyl (que será descrito no subitem 1.3.1.3), uma Convenção sobre Assistência em caso 

de Acidente Nuclear ou Emergência Radiológica: 

[...] a Convenção sobre Assistência em Caso de Acidente Nuclear ou 

Emergência Radiológica estabelece um quadro internacional para a 

cooperação entre os Estados Partes e com a AIEA para facilitar a assistência 

e o apoio imediatos no caso de acidentes nucleares ou emergências 

radiológicas. Exige que os Estados notifiquem a AIEA dos seus 

especialistas, equipamento e outros materiais disponíveis para prestar 

assistência (AIEA, 2017). 

 A AIEA é responsável pela criação da Rede de Resposta e Assistência (RANET) 

(Tabela 2), que possui especialistas na área de emergência nuclear em nível global, assim 

como equipamentos e materiais qualificados disponíveis em 28 países. A AIEA realiza 

exercícios convidando os países a testarem seus mecanismos de resposta a vários tipos de 

incidentes e emergências: 

 

 

https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=http://www-ns.iaea.org/tech-areas/emergency/ranet.asp%3Fs%3D1%26l%3D65&usg=ALkJrhhUB7L57yblmJbD7PHVlQT87Uo2OQ
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Tabela 2: Tipos de assistência prestada pela RANET. 

TIPO  DESCRIÇÃO 

Descontaminação 

Conselhos sobre a descontaminação de áreas, terrenos (urbanos e rurais), 

edifícios, equipamentos, objetos e pessoas, aconselhamento sobre técnicas de 

descontaminação e/ou suporte operacional;suporte operacional na 

descontaminação. 

Avaliação da 

dose 

A avaliação das exposições de radiação interna ou externa através do uso de 

bioensaio, biodosimetria, Ressonância Paramagnética Eletrônica, Luminescência 

Estimada Opticamente e/ou Análise de Ativação.Isso é complementado por 

análises de especialistas e cálculos de exposições internas e externas. 

Amostragem e 

análise ambiental 

Amostragem de meios ambientais como ar, solo, água, sedimentos, produtos 

dietéticos e outros alimentos e pastagens humanos para análise em laboratórios 

fixos ou móveis;Identificação e quantificação de radionuclídeos específicos no 

meio ambiente;preparação de amostras, medições e análises realizadas em 

laboratório fixo ou móvel. 

Suporte médico 

Conselhos sobre o melhor gerenciamento médico de acidentes, recomendações 

sobre o tratamento necessário, tratamento em centros especializados e conselhos 

sobre e/ou apoio psicológico para vítimas, suas famílias, os primeiros atendentes, 

cuidadores e o público em geral. 

Avaliação e 

conselho de 

instalação 

nuclear 

Avaliando a natureza do evento, o status da planta, a possível evolução, e 

fornecer aconselhamento para auxiliar na mitigação no local. O uso de 

equipamentos e tecnologia especializados, como a robótica e os veículos aéreos 

não tripulados, pode ser necessário para realizar algumas tarefas de mitigação no 

local em áreas que podem ser inabitáveis pelo homem (por exemplo, altas taxas 

de dose, altas temperaturas e ambientes instáveis). 

Pesquisa de 

radiação 

Medições das taxas de dose, triagem radiológica, medidas dos níveis de 

contaminação, identificação de radionuclídeos e quantificação das concentrações 

de atividade. 

Avaliação e 

conselho 

radiológico 

Avaliação de consequências radiológicas de uma ameaça percebida ou 

incidente/emergência real e sua possível evolução e conselho sobre ações de 

proteção e outras ações de resposta necessárias para minimizar as consequências 

e/ou retornar à normalidade. 

Pesquisa e 

recuperação de 

fontes 

Prestação de aconselhamento e/ou assistência na recuperação de origem, 

transporte e armazenamento seguro da fonte, incluindo a organização e/ou a 

realização de operações de recuperação de fontes.  

FONTE: AIEA, 2017.  
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 Esses mecanismos de segurança foram estudados a partir da incidência de acidentes 

nucleares, ocorridos principalmente na segunda metade do século XX e início do século XXI. 

1.3.1 OS PRINCIPAIS ACIDENTES NUCLEARES: 

Foi desenvolvida uma descrição dos principais acidentes nucleares no mundo, com 

linearidade temporal dos fatos, discorrendo sobre questões como evacuação populacional e 

impactos sociais nas áreas atingidas. Essa descrição tem como finalidade elucidar o leitor 

sobre a gravidade ambiental que um acidente nuclear pode atingir nas sociedades humanas.  

1.3.1.1 DÉCADA DE 1950: 

 Um dos primeiros acidentes nucleares ocorreu em Kyshtym ïOzyorsk, na usina de 

Mayak em 1957, durante seu primeiro ano de funcionamento. Essa usina foi resultado da 

corrida armamentista nuclear na extinta União Soviética (URSS), para produzir plutônio 

(elemento radioativo primordial da bomba atômica). O acidente se deu sobre um 

defeito no sistema de refrigeração, de um depósito com 80 toneladas de resíduos radioativos, 

que explodiram. 

 Houve contaminação ao meio ambiente num raio de 800 km. O governo da época 

omitiu a culpa, devido ao fato de que a cidade de Ozyorsk não se situava no mapa oficial da 

URSS. Duzentas pessoas é o número mínimo de vítimas identificadas que morreram; dez mil 

pessoas foram evacuadas, porém o governo não oferecia informações adequadas à população: 

O governo russo forçou a evacuação de 10 mil pessoas das áreas afetadas, 

privando-as de explicações. Só uma semana depois, com o surgimento dos 

primeiros efeitos físicos e anomalias, é que a população foi oficialmente 

informada sobre o acidente nuclear (fonte: O Globo, disponível em: 

http://educacao.globo.com/artigo/maiores-acidentes-nucleares-da-historia. 

html, acesso em dez. 2017). 

 A região da usina de Mayak ainda possui um dos maiores índices de contaminação 

radioativa do mundo. As autoridades soviéticas tentaram esconder por 30 anos os vazamentos 

ocorridos (O GLOBO, dez. 2017). 

O governo da Inglaterra também quis ocultar os descuidos técnicos que levaram ao 

acidente de Windscale, em 1957, mesmo ano do acidente soviético de Maiak.O acidente de 

Windscale gerou centenas de casos de câncer entre as comunidades vizinhas. A usina de 

Windscale tinha o intuito de produzir armas nucleares de forma rápida (início da corrida 

armamentista pós-1945), o que ocasionou um incêndio no reator, vazando material radioativo 

para a atmosfera (O GLOBO, dez. 2017). 
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 O incêndio acarretou uma nuvem de radiação com 500 km², sua principal causa foi 

erro técnico na concepção do projeto da usina. Aqui vale lembrar que a tecnologia original de 

Angra I é da mesma época de Windscale, década de 1950. Sobre a tentativa de sigilo britânico 

sobre o acidente, é adequado destacar que: 

O primeiro-ministro Macmillan ordenou sigilo sobre o acidente, e só 25 anos 

depois as autoridades britânicas publicaram um relatório em que apontava 

para a ocorrência de 32 mortes e pelo menos 260 casos de câncer como 

consequência da radiação. Especialistas independentes afirmam que o 

número de mortes pode ter atingido as mil (ESQUERDA.NET, 2017). 

1.3.1.2- DÉCADA DE 1970: 

 Na usina de Bohunice (na extinta Tchecoslováquia), ocorreu um acidente oculto pelo 

governo soviético, em 1977. Houve uma falha durante a troca de combustível radioativo com 

os absorventes de umidade, que revestiam as barras de combustível. O combustível sofreu 

superaquecimento, e, em consequência, o reator foi corroído. A AIEA não possui dados 

precisos sobre o número de mortos ou feridos. A única informação básica sobre o acidente é 

que a emissão dos gases poluentes se deu em toda a região da usina (O GLOBO, dez. 2017). 

 Os EUA também sofreram graves acidentes nucleares, como foi o caso de Three Mile 

Island, localizada na Pensilvânia, no ano de 1979. Este acidente atingiu o nível 5 na Escala 

Internacional de Eventos Nucleares (INES), devido a um superaquecimento causado por uma 

falha mecânica. Vinte e cinco mil pessoas foram expostas aos vazamentos de gás radioativo. 

Foi o acidente mais significativo na história dos EUA, setenta por cento do núcleo do reator 

fora obstruído devido ao calor gerado (PATRIOTA, 2011). 

 Cerca de 15 mil habitantes que estavam num raio de até dois quilômetros da área 

contaminada, não foram evacuados de início (AMBIENTALSUSTENTAVEL, 2011). Assim 

que o governo comunicou a necessidade de evacuação, 140.000 pessoas de forma espontânea 

e voluntária saíram da região:  

Quase 15 horas após o início do incidente, nem o governo sabia direito o que 

estava acontecendo. Depois de mais evasivas dos diretores com as 

autoridades federais e estaduais, o governo perdeu a confiança na empresa. 

Esta ainda tentou se justificar em outra coletiva, mas o governo não a 

acompanhou. A população começou a entender que a história não havia sido 

bem contada e que a empresa estava escondendo a verdade (PATRIOTA, 

2011). 

 A indústria nuclear norte-americana tentou minimizar as notícias midiáticas sobre os 

riscos da energia nuclear para proteger a própria reputação, afirmando que as declarações e 

explicações eram incoerentes. Um sério problema em geral na administração de emergências 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pensilv%C3%A2nia
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nucleares é a ausência de comando e/ou uma gerência obscura. Após o acidente de Three Mile 

Island, Harold Denton (Diretor do Escritório de Reatores Nucleares na Comissão Reguladora 

Nuclear dos Estados Unidos), num encontro da AIEA no mesmo ano do acidente, declarou: 

Eu acredito que nós, frequentemente, subestimamos a capacidade do público 

em compreender dada situação e, por isso, deliberadamente ou não, 

sonegamos informações, porque tememos a cultura da crise, quando não há 

nada a temer. Essa é exatamente a abordagem errada ao lidar com o público. 

Se nós queremos a confiança do público, temos de confiar nele 

(PATRIOTA, 2011). 

 Essa fala exemplifica um dos intuitos básicos de prevenção e segurança que uma 

população vizinha de usinas nucleares deve ter: transparência sobre qualquer tipo de acidente.  

No caso de TMI, a falta de comunicação fiel sobre os índices de contaminação no ambiente 

causou uma evacuação tardia e expôs, de forma desnecessária, pessoas à radioatividade. 

1.3.1.3 ï DÉCADA DE 1980: 

 O incêndio radioativo na usina nuclear de Chernobyl, na Ucrânia, Bielo-Rússia, é 

considerado não apenas o principal acidente da década de 1980, mas também como um dos 

maiores acidentes nucleares da história.A usina de Chernobyl localiza-se ao lado da cidade 

planejada de Pripyat (considerada como a nona ñcidade nuclearò da extinta URSS), feita para 

abrigar seus operários. Ali moravam 50 mil pessoas (OLIVEIRA, 2011).  

Em 26 de abril de 1986, o acidente ocorreu através de um teste sobre 

reaproveitamento de energia sob baixa pressão, que apresentou graves 

problemas técnicos, o que acarretou uma explosão no reator. Houve o 

lançamento de uma nuvem radioativa, com 70 toneladas de urânio e 900 

toneladas de grafite radioativo, na atmosfera. O acidente causou a morte de 

2,4 milhões de pessoas nos países próximos, atingindo o nível sete, o mais 

grave da Escala Internacional de Acidentes Nucleares (INES) (OLIVEIRA, 

2011). 

 Para conter a explosão do reator, trabalhadores e bombeiros foram enviados ao local 

sem equipamento adequado. Eles morreram rapidamente e ficaram conhecidos como 

ñliquidadoresò (Figura 5). O incêndio do reator nuclear durou dez dias, os técnicos utilizavam 

helicópteros para conter a explosão, que causou um enorme buraco no teto do reator: 

[...] para atingir o alvo corretamente, os pilotos abriam as janelas das cabines 

e cravavam os olhos para determinar a inclinação necessária (...) as doses 

eram uma loucura! Lembro-me dos t²tulos dos artigos ñHer·is do C®uò; 

ñFalc»es de Tchern·bilò (ALEKSI£VITCH, 2016 p. 189). 

 

https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Office_of_Nuclear_Reactor_Regulation&usg=ALkJrhgEeKO3xu3icjf42BDojQFoPbe0OQ
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Nuclear_Regulatory_Commission&usg=ALkJrhh0pPWyYreLqpwbGCHKTIL-t6Ey3A
https://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=search&rurl=translate.google.com.br&sl=en&sp=nmt4&u=https://en.wikipedia.org/wiki/Nuclear_Regulatory_Commission&usg=ALkJrhh0pPWyYreLqpwbGCHKTIL-t6Ey3A
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Figura 5: Pripyat (Chernobyl), monumento aos bombeiros mortos. 

 

FONTE: Revista VITAS, acesso dez. 2017. 

 Houve também os bombeiros que agiam na parte subterrânea do reator, estes ficavam 

poucos minutos devido ao calor e à exposição da radiação. Após conterem o incêndio, 

construiu-se um sarcófago de chumbo, aço e concreto cobrindo a área do reator. Porém o 

ambiente continua poluído devido ao nível de radiação emitida: 

Chernobyl e Pripyat são localidades-fantasmas, onde o nível de radiação 

continua 10 vezes mais alto do que o normal tolerado. É visitado por turistas 

que não podem ficar senão 15 minutos. Segundo a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), mais de cinco milhões de pessoas contraíram ou contrairão 

câncer como consequência da radiação que vazou no acidente (SOLNIK, 

2001, p. 39).  

 O volume de partículas radioativas em Chernobyl foi 400 vezes maior do que o 

emitido pela bomba atômica de Hiroshima, lançada no Japão após a Segunda Guerra Mundial 

(OLIVEIRA, 2011). As práticas de reconhecimento do acidente e evacuação das pessoas 

foram amplamente inadequadas. A AIEA soube do acidente através da detecção de 

radioatividade em áreas que não estavam no mapa soviético. Mikhail Gorbachev (na época 

presidente da URSS) demorou dias para assumir o acidente e negou-se a divulgar o número de 

feridos. 

 Os moradores de Pripyat foram tardiamente evacuados, sem terem noção do que 

estava realmente acontecendo. O governo dizia a eles que era um pequeno incêndio sob 

controle. Após a detecção do nível grave de acidente por outros países, a evacuação das 

pessoas ocorreu num raio de 100 a 150 km (O GLOBO, 2017). Alguns moradores antigos 
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continuam perto da zona contaminada, se recusam a sair de suas casas e possuem diversos 

problemas de saúde. Porém resistiram à forma como o governo impôs a evacuação:  

[...] as instruções são feitas para pessoas instruídas, com determinada cultura. 

Mas não há disso aqui! As pessoas daqui não podem compreender essas 

instruções. Além disso, não é simples explicar a cada uma delas o que 

diferencia os ñremsò dos ñroentgenò (...) Nos primeiros tempos, levavam 

alguns comestíveis aos dosimetristas para que analisassem. Resultado: doses 

dez vezes superiores ¨ normal. Depois, deixaram rolar. ñN«o se ouve, n«o se 

vê nada. Ha-ha! O que n«o inventam esses cientistas!ò.Tudo seguia o seu 

curso: aravam os campos, semeavam, colhiamò (ALEKSI£VITCH, 2016. p. 

167). 

 Um grave acidente radioativo ocorreu no Brasil, na cidade de Goiânia (GO), em 1987. 

O acidente do Césio-137 é caracterizado como um dos maiores acidentes radioativos do 

mundo. Como foi o único acidente radioativo grave do Brasil, iremos detalhar os 

acontecimentos sobre o mesmo, descrito a seguir. 

Em setembro de 1987, humildes catadores de lixo entram num prédio de saúde pública 

abandonado para procurar sucata. Encontram uma máquina de radioterapia muito pesada, com 

chumbo que protegia uma cápsula de pó radioativo contendo o metal Césio-137 (DALAQUA, 

2017). O pó branco da cápsula parecia inofensivo a eles, e venderam a peça radioativa para 

Devair, que era dono de um ferro-velho localizado na Rua 57, no centro de Goiânia. Os 

empregados de Devair conseguiram abrir a cápsula por inteiro, e o metal radioativo ficou 

exposto numa simples prateleira.  

 Ao anoitecer do dia da compra, Devair ficou deslumbrado com o intenso brilho azul 

das pedras de Césio, levando o metal para dentro de sua casa. Rapidamente a radiação se 

espalhou pelos arredores do ferro-velho. A criança Leide das Neves chegou a comer com as 

mãos sujas do metal, ela brincou de amarelinha com as pedras do césio. Abaixo, ilustração no 

muro do lote contaminado, em memória a ela (Figura 6). Seu enterro foi apedrejado por 

goianenses que culpavam as vítimas pela contaminação da cidade. Um episódio de 

desrespeito às vítimas, e fato que demonstra a ignorância da sociedade brasileira da época ao 

lidar com este tipo de acidente. 
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Figura 6: Parede do lote contaminado, com memória á Leide das Neves. 

 

FONTE: Acervo pessoal da autora. 

 Assim que o governo teve ciência da gravidade do acidente, cerca de 112.800 mil 

pessoas foram levadas ao Estádio Olímpico Pedro Ludovico Teixeira (DALAQUA, 2017). O 

clima de pânico na cidade era visível. O Brasil não reconhece o número real de vitimas. 

Somente 20 vítimas foram encaminhadas ao Hospital Geral de Goiânia (HGG), pois se 

encontravam em estado gravíssimo. Após um período breve, 14 foram transferidos para a 

cidade do Rio de Janeiro, oito evoluíram para a Síndrome Aguda da Radiação (SAR). No 

total, 28 pessoas desenvolveram, em maior ou menor intensidade, a Síndrome Cutânea da 

Radia«o ou ñradiodermitesò (OLIVEIRA, 2011). 

 A Associação de Vítimas do Césio-137 estima que cerca de 1.600 pessoas foram 

atingidas e que 100 já morreram em decorrência do acidente (BRASIL, 2006). Essa 

organização luta contra o preconceito ainda existente e protesta contra a omissão do governo 

para a assistência médica. O Centro de Convenções de Goiânia foi construído no terreno onde 

funcionou o Instituto Goiano de Radiologia, local onde o Césio-137 foi encontrado. Neste 

local não há nenhum tipo de memorial em homenagem às vítimas. O Estádio Olímpico foi 

destruído, virou lixo atômico. No processo de descontaminação da área, a CNEN removeu 

quilômetros de asfalto das ruas próximas ao local do acidente. Tambores e contêineres foram 

usados para armazenar 6.500 toneladas de lixo radioativo (AIEA, 2017): 

Na operação de limpeza, parte do solo teve que ser removido e várias 

construções foram demolidas. De acordo com a estimativa oficial, cerca de 

112.000 pessoas foram examinadas para a verificação de contaminação 

radioativa, sendo que 297 tinham níveis consideráveis de material radioativo 

no corpo, e quatro pessoas morreram (AIEA, 1988). No entanto, esses 

números são questionados pela associação de vítimas, que argumenta que as 

estatísticas não incluem os danos e mortes relacionados ao acidente de 

Goiânia ocorridos após 1987 (BRASIL, 2006, p. 197).  
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 O acidente nuclear do Césio 137 (elemento químico de elevada radioatividade) foi o 

acidente mais grave, em nível mundial, que ocorreu sem a existência de uma usina. As 

reações do governo brasileiro ao acidente demonstraram a falta de preparo do setor nuclear 

nacional. Não existia um controle rígido de fiscalização eficiente sobre as fontes de materiais 

radioativos. Se houvesse um debate público e participação dos grupos interessados na questão 

da segurança nuclear, talvez o governo brasileiro conseguisse ter um planejamento de 

emergência mais eficaz na época do acidente (DALAQUA, 2017). 

1.3.1.4 ï DÉCADA DE 1990 

 O acidente de Seversk, cidade que pertencia à ex-URSS na Sibéria, datado no ano de 

1993, foi mais um acidente nuclear que não teve o número de vítimas publicado. A usina 

Tomsk-7 sofreu uma explosão num tanque com substâncias radioativas. Como toda explosão 

nuclear, formou-se uma nuvem radioativa. A cidade de Seversk foi um polo de indústrias 

químicas, com reatores responsáveis por separar e processar combustíveis nucleares oriundos 

do urânio e plutônio. Esse polo químico era proibido de ser divulgado pelo governo soviético. 

Após um decreto de Boris Yeltsin, esta cidade foi obrigada a entrar no mapa soviético oficial. 

A região foi isolada do público, e só recebe visitantes convidados pelo governo vigente (O 

GLOBO, dez. 2017).  

 Em 1999, a cidade de Tokaimura, sede da indústria nuclear japonesa há mais de 60 

anos, sofreu um grave acidente (INFOESCOLA, 2017). Situada a 150 quilômetros de Tóquio, 

Tokaimura é responsável por fornecer combustível para 51 reatores atômicos, que geram 35% 

da eletricidade do país (PREZI, dez. 2017). O acidente ocorreu num reator pertencente a uma 

empresa de reprocessamento de urânio (recuperação de parte do combustível nuclear). O 

reator estava desativado quando abrigou uma quantidade de urânio superior ao permitido. 

Os técnicos utilizaram 16 kg, onde a quantidade máxima seria de 2,3 kg 

(INFOESCOLA, 2017). Essa carga elevada de urânio causou uma reação incontrolável, com 

vazamento de radiação ao ambiente. Estima-se que mais de 600 pessoas foram expostas a alta 

radiação (O GLOBO, 2017). O acidente causado por falha humana pôs em debate na 

sociedade japonesa questões básicas sobre os requisitos de segurança e capacitação 

profissional da indústria nuclear:  

Três funcionários fizeram sua tarefa: deram um banho de ácido nítrico no 

urânio para dissolver suas impurezas. Cometeram só um erro. Puseram no 

tanque de ácido 16 quilos de mineral radioativo, sete vezes mais do que o 

permitido. Com isso, os nêutrons do urânio, partículas atômicas que brotam 

da substância em raios invisíveis, iniciaram uma reação em cadeia nunca 
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vista na usina.Em minutos, os três homens absorveram pela pele nêutrons 

suficientes para deixá-los entre a vida e a morte(Disponível em: 

https://prezi.com/795xmb9fpyd0/acidente-nuclear-de-tokaimura/, acesso 

dez.2017). 

1.3.1.5- DÉCADA DE 2010: 

 Na referida década o acidente mais grave ocorreu em território japonês, na usina 

nuclear Daiichi, em Fukushima, a cerca de 250 km ao norte de Tóquio.  A central nuclear 

sofreu obstrução em três de seus seis reatores, em 2011, após um tsunami (Figura 7) e um 

terremoto de 9 graus na escala Richter ter atingido o país (O GLOBO, dez. 2017). 

Figura 7: Invasão do tsunami na central nuclear japonesa de Fukushima. 

 

FONTE: BOMLERO, 2013. 

 Na escala INES, o acidente foi categorizado como de número 7, o tipo mais grave de 

acidente. O tsunami atingiu os sistemas de refrigeração, causando superaquecimento nos 

reatores. Houve um derretimento de combustível que atingiu o meio ambiente externo ás 

usinas, com liberação de altos índices de radiação. Oitenta mil pessoas foram evacuadas num 

raio de até 20 quilômetros da usina (AIEA, 2017). A recuperação da área contaminada não 

está completa. Após este acidente, medidas deliberadas pela AIEA foram tomadas para 

melhorar a segurança nuclear no mundo: 

A Agência, de acordo com o governo japonês, enviou três especialistas em 

reatores para o Japão. (...) O objetivo da visita foi trocar pontos de vista com 

https://prezi.com/795xmb9fpyd0/acidente-nuclear-de-tokaimura/
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especialistas técnicos japoneses e obter informações de primeira mão sobre o 

status atual dos reatores em Fukushima Daiichi, medidas a serem tomadas e 

planos futuros para mitigar o acidente (AIEA, 2017). 

 O despreparo para prever acidentes naturais, e a falta de equipamentos reservados para 

uma emergência nuclear grave despertou interesse em pesquisadores acadêmicos, para 

deficiências no sistema regulador do setor nuclear japonês. Foram observados déficits de 

transparência e accountability, ausência de independência do sistema regulador, emprego de 

métodos defasados para a análise de riscos, problemas de conflitos de interesses e práticas de 

corrupção. 

 O acidente de Fukushima impulsionou pesquisas sobre as diversas respostas nacionais 

àquela catástrofe. 

A Alemanha optou pelo phase out gradual da energia nuclear. [...] a geração 

de energia nuclear foi e continua sendo uma escolha política ï e não uma 

necessidade científica como argumentam alguns defensores dessa tecnologia 

[...] pesquisadores universitários que trabalhavam para mensurar o fallout 

radioativo relataram a ocorrência de censura por parte dos órgãos do governo 

no Japão. Segundo reportagem do New York Times, os pesquisadores em 

questão foram instruídos a não divulgar dados que pudessem causar 

preocupações na população e a não falar com a mídia sobre o assunto 

(DALAQUA, 2017. p. 7). 

 Este acidente reascendeu a luta antinuclear em nível internacional. Apesar de os 

governos e da população cumprirem o plano de emergência de forma correta (Anexo 6), o 

Japão foi alvo de sérias críticas por ter construído uma usina nuclear à beira-mar, em área 

sujeita a tsunamis  (OLIVEIRA, 2012). A seguir, a Figura 8 retrata um abrigo para as vítimas 

japonesas, que tiveram escassez de recursos em geral nestes locais: 

Figura 8: Vítimas de Fukushima, num centro de abrigagem. 

 

FONTE: SOL, 2017. 
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 Após Fukushima, é válido descrever o último acidente deste subitem que ocorreu em 

maio de 2017 nos E.U.A. Houve um desmoronamento de terreno altamente radioativo em 

Hanford Site, uma central nuclear estabelecida no ano de 1943 e destinada a produzir plutônio 

para armas nucleares. A bomba atômica de Hiroshima e Nagasaki foi fabricada nessa central. 

Hanford abriga túneis que possuem materiais radioativos em larga escala, sendo o maior 

depósito de rejeitos dos E.U.A (EM, dez. 2017).  

 O governo norte-americano não divulgou nenhum tipo de informação afirmando que 

houve vazamento. Porém centenas de trabalhadores tiveram que ser evacuados, e os que 

tiveram que permanecer foram recomendados a não ingerirem nenhum tipo de alimento e que 

assegurassem a ventilação na central de Hanford: 

Os primeiros relatos indicaram que "não há indícios de liberação de 

contaminação neste momento" e que os inspetores "estão se aproximando 

mais da área onde se registrou o colapso do solo para uma revisão visual", 

segundo um comunicado do Departamento de Energia (Disponível em: 

https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/2017/05/09/interna_interna

cional,867789/usina-nuclear-dos-eua-e-evacuada-por-desabamento-de-

terreno-vazamento.shtml. Acesso em: dez. 2017). 

 As cidades em torno de Hanford não tiveram evacuação emergencial, e não houve 

feridos. Esta central nuclear é também um centro de pesquisa e busca criar um projeto de 

limpeza para os resíduos lá existentes. Ela comercializa energia nuclear para o país como um 

todo, e um dos maiores desafios deste centro de pesquisa é garantir que rejeitos fiquem num 

estado seguro para o meio ambiente. 

 Discorrendo sobre os acidentes nucleares mais graves do mundo, podemos 

compreender a necessidade de segurança das centrais nucleares em nível público, pois os 

acidentes afetam a sociedades locais como um todo. E a responsabilidade dos danos gerados, 

normalmente cabe aos governos federais, devido à complexidade do setor nuclear e a 

magnitude que um acidente pode alcançar. A seguir, iremos descrever o contexto histórico da 

implementação das usinas de Angra I e II, pertencentes à Central Nuclear Almirante Álvaro 

Alberto (CNAAA), a única central nuclear do Brasil. 

  

https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/2017/05/09/interna_internacional,867789/usina-nuclear-dos-eua-e-evacuada-por-desabamento-de-terreno-vazamento.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/2017/05/09/interna_internacional,867789/usina-nuclear-dos-eua-e-evacuada-por-desabamento-de-terreno-vazamento.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/2017/05/09/interna_internacional,867789/usina-nuclear-dos-eua-e-evacuada-por-desabamento-de-terreno-vazamento.shtml
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2. ITAORNA  E A CENTRAL  NUCLEAR  DE ANGRA  DOS REIS (RJ) 

  O contexto político que predeterminou a escolha de Itaorna, no distrito de 

Mambucaba, em Angra dos Reis, foi na década de 1950, quando se criou o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) para formular uma Política 

Nuclear Nacional. A partir disso, o Brasil adquire seus primeiros reatores, por meio de um 

programa de cooperação com os EUA chamado ñÁtomos para a Pazò, que foram direcionados 

somente para pesquisa (DALAQUA, 2017). 

 Durante o governo de Juscelino Kubitscheck com o lançamento do Plano Nacional de 

Desenvolvimento ñCinquenta anos em cincoò, criou-se a CNEN em 10 de outubro de 1956, 

uma autarquia federal como órgão superior de toda a área nuclear nacional. Em 1959, inicia-

se a Superintendência do Projeto Mambucaba: 

O Projeto Mambucaba, pelas suas proporções, abrirá sem dúvida, imensas 

oportunidades (...). A capacidade da usina será de 200.000 kW e seu custo 

aproximado importará em 60 milhões de dólares. Funcionará em 1965 na 

região compreendida entre Angra dos Reis e Parati, junto ao Rio 

Mambucaba (PUBLICIDADE & NEGÓCIOS. Rio de Janeiro: Empresa 

Jornalística PN, n. 442, 5 set. 1960 p.6). 

 Esse projeto teve técnicos canadenses em seus estudos preliminares, porém, não foi 

concretizado. Um marco histórico que fortaleceu o poder estatal para a indústria nuclear 

nacional foi a criação da Lei nº 4.118 em 1962, onde o então presidente João Goulart decretou 

o monopólio da União sobre os minérios e materiais nucleares, e a instituição da CNEN à 

autarquia federal. Assim, o estado atribui à CNEN autonomia financeira e administrativa para 

lidar com todas as questões que envolvam o setor nuclear do país. Esta autonomia está 

subordinada somente à Presidência da República. 

 A Lei nº 4.118 permite por meio do artigo 24, que a CNEN faça ações e preste contas 

de forma sigilosa (BRASIL, 1962). Este caráter sigiloso facilitou posteriormente todos os 

processos de desapropriação e de licenciamento ambiental em Itaorna, justificando os sigilos 

como interesses da União. 
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 Três anos após o golpe militar de 1964, criou-se um Grupo de Trabalho Especial 

composto por membros do MME, CSN, CNEN e da ELETROBRÁS, com o propósito de 

implantar a energia nuclear na região Sudeste (BIASI, 1979, p. 52). Neste grupo, também foi 

estabelecida uma cooperação entre a CNEN e a ELETROBRÁS, para a produção de energia 

nuclear através de uma usina da ordem de 500MW, com previsão de funcionamento no final 

da década de 1970. Essa decisão foi ratificada pela AIEA, por meio de um relatório técnico 

feito em 1968 (BIASI,1979, p. 52).  

 A região de Mambucaba permaneceu como escolha do terreno para as usinas. Duas 

praias foram selecionadas: Itaorna e Batanguera. A empresa Tecnosolo foi responsável por 

emitir um relatório geológico das áreas. Em Itaorna, era prevista no relatório a capacidade de 

se construir três usinas com capacidade total de 1800 MW (BIASI, 1979, p. 54). Em 1970, 

após diversos estudos no distrito de Mambucaba, definiram a praia de Itaorna (Figura 9 e 

Figura 10) como o local mais adequado para sediar a primeira central de usinas nucleares do 

Brasil. Localizada numa pequena enseada, parcialmente cercada de montanhas de até 700 

metros de altura, a praia de Itaorna possuía 500 metros de extensão (PINHEIRO, 2010). Os 

moradores de Itaorna viviam da pesca e das plantações de banana, inseridos em meio à Mata 

Atlântica, tradicionais da cultura caiçara. Itaorna era uma zona rural em meio à floresta, assim 

como o distrito de Mambucaba como um todo. 

[...] a unidade seria instalada na zona rural, pois nessa área as terras, em um 

raio de 10 km, são utilizadas para a agricultura e mais de 80% ainda são 

formadas por floresta. Nessa área, de acordo com os dados levantados pela 

ECOTEC, em 1955, ainda são cultivados: cerca de 1 tonelada de café e 

aproximadamente 1000 toneladas de cana de açúcar, culturas remanescentes 

dos tempos de apogeu econômico. Além disso, o cultivo da banana, inserida 

em meio à floresta, rende uma colheita considerável de 300 mil cachos 

anuais. [...] Em 1966, dois acontecimentos tentam tirar Mambucaba do 

isolamento a que foi submetida: a inauguração da estrada Angra-Parati, [...] e 

a retomada do transporte  marítimo  pela  linha  Mangaratiba-Angra-Parati, 

com  parada  em  Mambucaba,  em  dias  alternados. [...] A linha de ônibus 

funcionou apenas um mês e viajar de automóvel era uma aventura, em 

função do estado da rodovia com as frequentes chuvas da região. A lancha 

só aportava em Mambucaba,se o mar estivesse calmo, o que era raro 

(PINHEIRO, 2010. p.16-17). 

Outro fator que influenciou de forma decisiva a escolha dessa região para sediar usinas 

nucleares foi a presença do Colégio Naval, que está localizado em Angra dos Reis, e da 

concentração majoritária de importantes órgãos da antiga Marinha de Guerra do Brasil, na 

cidade do Rio de Janeiro. O projeto para a implantação das usinas nucleares no Brasil foi 

impulsionado pela Marinha de Guerra do Brasil. O nome da central nuclear é uma 

homenagem ao Almirante Ćlvaro Alberto, considerado o ñpaiò dos estudos nucleares no 
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Brasil, que incentivou o governo brasileiro a iniciar pesquisas sobre a energia nuclear desde a 

segunda metade do século XX.  

Figura 9: Praia de Itaorna em 1971, registro de Furnas para estudo da área. 

 

FONTE: Acervo pessoal Baptista/DVD Recultura Caiçara, 2017. 

Figura 10: Praia de Itaorna em 1971. 

 

FONTE: Acervo pessoal Baptista/DVD Recultura Caiçara, 2017. 
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 O distrito de Mambucaba como um todo sofreu descaracterização socioambiental 

intensa na década de 1970. Os moradores de Itaorna foram obrigados a deixar suas casas, para 

que o início das construções ocorresse (Figura 11), sem nenhum tipo de esclarecimento sobre 

o que iria, de fato, acontecer naquele local. Eles foram expropriados a mando de FURNAS 

(empresa estatal da época) através do Decreto nº 66.932. Esse decreto afirma que a região era 

praticamente despovoada e que não haveria problemas sociais em realocar a comunidade de 

Itaorna para bairros vizinhos (DALAQUA, 2017). 

Figura 11: Construção de Angra I. 

 

FONTE: MARCELO.COI/DVD Recultura Caiçara, 2017. 

 Relatos de um ex-morador que ainda luta pela reapropriação de seu terreno, 

pertencente à área da usina de Angra III , expõem o contrário durante entrevista para o 

minidocument§rio ñRecultura Caiaraò, que trata dos impactos culturais gerados pela 

indústria nuclear no distrito de Mambucaba. 



48 

 

O processo de desapropriação foi completamente ilícito (...) as pessoas 

ficaram doentes, tudo foi muito doentio. Ninguém sabia o que era radiação, 

ficava difícil pro pescador que morava lá naquela casinha provar para o 

estado que aquela terra pertencia à família dele, ninguém sabia de nada. 

(RECULTURA CAIÇARA, 2017. Relato do Baptista, ex-morador de 

Itaorna).  

 Em 1973, o governo publicou outro decreto, de nº 71.965, que tornou de utilidade 

pública as terras adjacentes às desapropriadas pelo decreto anterior para servirem de Área de 

Segurança da CNAAA. A região desapropriada compreende cerca de 10 km de litoral 

(DALAQUA, 2017). Não houve nenhum tipo de consulta popular, plebiscito ou estrutura 

política de resistência local para se debater a implantação da CNAAA em Itaorna. Esse 

processo de implantação da usina foi imposto à comunidade de Itaorna, por meio do governo 

federal. Na Figura 12, exibimos o primeiro contato de Furnas com a população, a partir do 

mapeamento de todas as residências para a desapropriação, onde um técnico segura a placa 

numérica para identificar as coordenadas geográficas. 

Figura 12: Início do processo de desapropriação de Itaorna, registro de Furnas. 

 

FONTE: Acervo pessoal Baptista/DVD Recultura Caiçara, 2017. 

 Muitos moradores de Itaorna foram para outros municípiose bairros vizinhos. Durante 

relato com o Baptista, ex-morador de Itaorna, as pessoas não querem lembrar como era 

Itaorna antes das usinas. Foi um trauma coletivo perder suas terras para um grande 

investimento estatal. Em conjunto com esse trauma, gerou-se um ocultamento da memória 

social de Itaorna. A Eletronuclear não apresenta um estudo histórico da região, ressaltando a 

importância cultural dos antigos moradores que preservaram a Mata Atlântica do entorno. 

Razões de ordem política desconsideravam aspectos humanos relacionados à política do bem-
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viver. Não havia necessidade real de se construírem usinas nucleares em meio a um local de 

extrema preservação ambiental, no bioma mais desmatado do país. 

 O interesse político do governo federal da época fez com que ocorressem diversas 

negligências sobre a questão nuclear no país. Segundo o físico Luiz Pinguelli Rosa, houve 

sérios erros sobre os estudos científicos, que afirmavam a necessidade do uso de energia 

nuclear no Brasil. O potencial de energias renováveis presentes no país foi ignorado por 

razões políticas. Havia uma demanda intensa para se criar um projeto brasileiro no formato 

Big Science, a fim de criar status tecnológico. 

A empresa norte-americana Westinghouse vendeu os equipamentos utilizados na 

implantação da usina de Angra I, no ano de 1972. A negociação entre Brasil e EUA para que 

Angra I fosse feita, apresentou diversos problemas. Como por exemplo, o fato de que os 

equipamentos chegaram com defeito de fábrica, sem que houvesse uma garantia dos mesmos. 

E não foi adquirido o saber tecnológico específico das usinas. A instalação de Angra I teve 

um atraso significativo devido às falhas encontradas nos equipamentos e ao processo lento de 

domínio da tecnologia (MALHEIROS,1996). Angra I entra em operação comercial treze anos 

após iniciada a sua construção, gerando cerca de 450 Megawatts (MW) ao sistema energético 

(ELETRONUCLEAR, 2017). Angra dos Reis se transformou em Área de Segurança Nacional 

por abrigar Angra I e obteve reconhecimento midiático instantâneo.   

Na busca por novos parceiros internacionais, o Brasil assina um acordo de cooperação 

com a Alemanha no ano de 1975. O acordo Brasil-Alemanha estabelece a construção de 

Angra II e III. A negociação foi marcada, na época, como a maior transferência de tecnologia 

nuclear entre nações de níveis econômicos diferentes. Devido ao fato de o Brasil estar em 

plena ditadura militar, muitos países levantaram suspeitas sobre a hipótese de produção 

armamentista nuclear. Assim, o Brasil estabeleceu acordos com a AIEA para garantir 

oficialmente o uso pacífico dos equipamentos acordados (DALAQUA, 2017). 

 No ano seguinte ao estabelecimento do acordo com a Alemanha, as obras da usina 

Angra II foram iniciadas. Mas ao longo do processo de construção, assim como a usina Angra 

I, atrasos significativos e pequenos acidentes ocorreram até o período de finalização. Com os 

atrasos substanciais, os custos públicos aumentaram. A Sociedade Brasileira de Física (SBF) e 

a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) criticou o governo por proibir a 

participação dos funcionários da Nuclebrás em debates públicos sobre o acordo Brasil-

Alemanha: 

Além da possibilidade de sabotagem, fortalecida a partir de narrativas sobre 

a rivalidade entre americanos e alemães trabalhando na construção das 
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usinas de Angra I e Angra II , é possível que tais acidentes estivessem ligados 

a problemas de planejamento e execução das obras e também às péssimas 

condições de trabalho. Um dos relatórios de Furnas, por exemplo, registrava 

a inexistência de sanitários na obra. Um despacho oficial relatava uma 

conversa entre Hervásio de Carvalho, então presidente da CNEN, e o 

Presidente Geisel na qual Carvalho dizia que era necessário efetuar uma 

lavagem completa, uma vez que ños oper§rios de Angra est«o urinando nos 

equipamentos nucleares(...) Além da falta de sanitários, os operários não 

tinham local adequado para realizar suas refeições. Deste modo, faziam fogo 

em lugares improvisados, at® mesmo dentro dos edif²cios em constru«oò 

(GIROTTI, 1984, p.114 , 116 e  117).  

 Angra II teve sua obra concluída 23 anos depois de iniciada, entrando em operação 

comercial em julho de 2000, fornecendo cerca de 1350 MW. Já o projeto de construção da 

usina de Angra III  (Figura 13) foi iniciado durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva. 

Figura 13: Início da construção de Angra III, ao fundo Angra I à direita e Angra II  à esquerda. 

 

FONTE: ECODESENVOLVIMENTO, 2013. 

 Por®m, a opera«o ñLava-Jatoò, da Polícia Federal, durante o governo de Dilma 

Roussef, em 2015, deflagrou amplos esquemas de corrupção entre a Eletronuclear e as 

empreiteiras contratadas. A partir desse fato, o setor nuclear nacional vive séria crise 

administrativa e financeira. A prisão de dirigentes do alto escalão da Eletronuclear, em 

conjunto com a paralisação do envio de recursos públicos às obras de construção da usina 

Angra III , geraram desestabilização intensa na CNAAA como um todo. 

 A população do distrito de Mambucaba é a que mais sente os impactos da crise 

nuclear, pois a CNAAA é uma das principais indústrias empregatícias do distrito, apesar de 



51 

 

grande parte da mão de obra ser de outras cidades. O turismo local também é responsável pela 

geração em larga escala de empregos (turismo receptivo/náutico/subaquático/cultural, guias 

de turismo, comércio local nos atrativos e nas estradas). A seguir, iremos descrever o contexto 

histórico do distrito de Mambucaba, a partir da década de 1960, ressaltando os impactos 

socioambientais gerados pela construção da CNAAA em Itaorna e os movimentos sociais de 

resistência à indústria nuclear. 

2.1 O DISTRITO DE MAMBUCABA : ÁREA DE RISCO NUCLEAR 

Esta seção objetiva contextualizar o processo de turistificação do distrito de 

Mambucaba, trabalhando com antecedentes históricos, a partir da década de 1960, sobre os 

impactos socioambientais ocorridos nessa área e o início do movimento antinuclear em Angra 

dos Reis. Apresentam-se descritos em ordem de localização, sentido Angra x Paraty, os 

bairros que se encontram nas ZPEs do distrito.  

As informações a respeito desta área foram obtidas, em sua maioria, através de 

observação direta da pesquisa de campo. Os dados populacionais (censo IBGE no ano de 

2010) possuem uma taxa média de crescimento de 3,65% por ano, totalizando, em 2018, cerca 

de 60.000 habitantes. Os dados obtidos em detalhes por bairro foram cedidos através de 

acesso à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo de Angra dos Reis em 2017. 

Os dados específicos sobre a população flutuante foram apresentados na introdução deste 

trabalho, frisando que 23% dos turistas de Angra dos Reis se hospedaram nesse distrito no 

ano de 2017 (TURISANGRA, 2018). 

O distrito de Mambucaba (Figura 14) é descrito conforme a ordem de localização dos 

principais bairros, partindo do centro para o sul do município, respectivamente. Entre esses 

bairros existem subdivisões, de pequenas localidades, como a Praia das Goiabas com 11 

habitantes (IBGE, 2010), que se localiza próximo a Itaorna.  
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Figura 14: Mapa do Distrito de Mambucaba ï RJ. 

 

FONTE: Calendário de 2017 da Eletronuclear. 

Nossa descrição começa pela extensa área do Bracuí, que comporta as subdivisões 

Gamboa do Bracuí, Santa Rita e Sertão do Bracuí, com 9.362 habitantes (IBGE, 2010).  

Esta área foi impactada diretamente pela construção da Marina Porto Bracuhy, que 

apresenta reconhecido serviço de luxo no turismo náutico e abriga um condomínio elitizado 

com residências fixas e de veraneio. No Bracuí, podemos citar o Hotel Samba (Figura 15) 

como um dos principais estabelecimentos do turismo receptivo. 

Figura 15: Área do Hotel Samba no Bracuí. 

 

FONTE: Google Imagens, 2018. 






































































































































































































































